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"li conceitodi casofortuitonon e altro che il pro.
dolto delta nostra limitata conoscenza umana".
RUEMELlN
INTRODUÇÃO
Dúpliceé a importância,no campojurídico,do perfeitoentendi-
mentode casofortuitoe fôrçamaior,querfrenteàSIsituaçõesconcre-
tas; onde sua aplicabilidadesupõe exatidãoconceitual,quer em
virtudede suaextensão,abrangendoaspectosnão só de direitopri-
vado,comotambémdedireitopúblico.
Partindoda noçãoque nos é fO'rnecidapelo direito civil, im-
põe-se-nos,no direito falimentar,uma indagação:consideradaem
si mesma,é a falênciaum casode fôrça maior?Seuselementosca-
racterizadorescompletamos requisitosexigíveispara que aquelase
configure?
DESENVOLVIMENTO
I. Da fôrçamaiorno DireitoCivil. - t sabidoque incumbeao de-
. vedor a realizaçãoda obrigação,na formae tempoprevistos,
semo que, sob o pressupostode culpa,responderápor perdase da-
nos. Contudo,a regrageraladmiteexceções,determináveispor uma
causasuperveniente,absoluta,de tal formaobstativaque o impeça
de adimpliraquelaobrigação.De duasordenspode ser essacausa.
SERPALOPESsintetiza-asdizendoque"ou sãoacontecimentosimpe-
ditivosdo adimplementoda prestaçãode tal fôrçaque gerama im-
possibilidadeabsolutaemcumprí-Ia,ou sãocircunstânciasposterioresl
que de tal formaalteramas condiçõeseconômicas,em face das pre-
dominantesao tempo do contrato,a ponto de provocara ruptura
da equivalênciade valôres,tão essencialaos contratos".(1) Deter-
----------
* Trabalhoapresentadona disciplina de Direito Comercial,4.a série, ano letivo de 1970.
(1) SERPA lOPES,CursodeDireitoCivil, l.a ed.,11/457.
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nos-emosapenasna primeirahipótese:casofortuitoe fôrça maior,
que exclui a responsabilidade,derive ela do contrato,da declara-
ção unilateralde vontadeou do ato ilícito.
A distinçãoentrecasofortuitoe fôrça maior é desprovidade
qualquer interêsseprático,e por isso mesmolIinútil" (DERNBURG),
não obstanteas tentativasde PLANIOL,M. MARIE, BURQUIN,JOS-
SERAND,e do próprioEXNERem determinartraçosdistintivosentre
ambos,notadamentemnossodireito,ondesãorigorosamenteiguais,
produzindoidênticasconseqüências.Emborapossamparecerfiguras
dissemelhadas(Cód. Civil, arts. 1.117 e 1.277), o art. 1.058, §
único, do Cód. Civil deu conceituaçãoidênticaao casofortuitoe à
fôrça maior,enquantol1alegislaçãocomercialem vigor não é con-
tudo, uniformeno emprêgodaqu.elasexpressões.Ora fala em caso
fortuito (Cód. Com. art. 1.04),ora em casosfortuitos;umas vêzes
só se refereà fôrça maior(artigos93, 548, 549, 609, etc.),em ou-
tras associaos dois casos(artigos102, 170, 181,202, 631 etc.)em
alguns dispositivosparececolocá-Iosem oposição.A versatilidade
do Código Comercial,porémnão derrogaa sinonímiaestabelecida
entreambospelo CódigoCivil". (2)IINão há motivo,à luz do nosso
direitopositivo,paranosaventurarmosnasdivagaçõesalgumasvêzes
bizantinas,a respeitodaqueladistinção,porquenenhum resultado
práticoelatraráparanossoestudol1,confirmaMOZARTVICTORRUS-
SOMANO. e) BAUDRY-LACANTINÉRIETBARDEda mesmaformaen-
sinamque, na linguagemda lei, casofortuitoe fôrçamaiorsão,afi-
nal de contas,expressõessinônimas.(4) Igualmente,das fontes ro-
manasnão provémumadistinçãoprecisae absolutade casofortuito
e fôrça maior,o que intentaramrealizaros glosadores,entendendo
que casusfortuitusest cui nuno hominumconsilioprovideripotest
(fato imprevisível)e fôrça maioromnemcui resistinon ~otest(fato
irresistívelmasprevisível).(5)Comefeito,já o disseM. I. CARVALHO
DEMENDONÇA:110casofortuitoera caracterizadopela impossibili-
dadede serprevistoe a fôrçamaiorpela impossibilidadede serven-
cidall.(6).
Tomadoscomo idênticos,porém,cumpreressaltarque a dou-
trinase divide em dois sentidos,quantoà posiçãodo devedorassu-
mida perantetais acontecimentos.Os subietivistasidentificama sua
noçãocoma de ausênciade culpa,fazendocomque sÓse possafa-
----------
(2) BAPTISTADE MELlO, Do Caso Fortuitoe da FôrçaMaior nos ContractosCivis, in Revista
dos Tribunais,101/15-28.
(3) MOZART VICTOR RUSSOMANO,O Empregadoe o Empregadorn:>Direito Brasileiro,2.a
ed., 11/429.430.
(4) EDUARDOESPíNOlA, Sistemado DireitoCivil Brasileiro,2.aed., 11-1/305.
(5) JAIME JUNQUEIRA AIRES, Uma ChavePara a Teoria dos RiscosOriundos do Acaso nos
ContratosCivis, in RevistaForense,86/5-12.
(6) M. I. CARVALHO DE MENDONÇA, Doutrinae Prática das Obrigações,4.a ed. 11/29-30.
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lar em casofortuitoou fôrçamaiorquandonão hajaculpa do con-
tratante.Consideratambéma pessoádo devedor,estabelecendova-
ga noçãode "diligênciaextraordinária"e entendendoqu.eo obstá-
culo pode ser invencívelpara uma pessoae perfeitamentepossível
paraoutra,maishábil e melhoraparelhada.Impõea relatividadeda
noção,subordinandoao arbítriodo juiz a verificaçãodaquelaex-
traordináriadiligência.Encabeçadapor GOLDSCHMIDTe tendo co-
mo seguidoresESPíNOLA(1) e SPENCERVAMPRÉ (8),pecapelo
seu extremismo:"é demasiadorigorosaao determinarqu.esàmente
começaa vis maiorondeacabaa culpaie é excessivamenteperigosa,
porqueadmitea oscilaçãodo critériojudicanteem funçãodas apti-
dões individuaisdo devedor",completaCAIO MÁRIO. (9)
No outroextremosituam-seEXNERe os obietivistas,atribuindo
ao devedora provada circunstânciada fôrçamaior,observandoque
as suasconseqüênciaseriaminevitáveisparaqualquerpessoa,colo-
cada nas mesmascondições.(1°)Os adeptosdessacorrentedão li-
mite objetivo à responsabilidade,falhando apenasna desconside-
raçãode circunstânciaspessoais,sem dúvida ponderáveisna carac-
terizaçãodo evento.'É a adotadapelo Dir.eitoBrasileiro,seguida
por CLÓVIS BEVILACQUA,JOÃO LUIZ ALVES, J. X. CARVALHO
DEMENDONÇA,LACERDADEALMEIDA,TITO FULGÊNCIOE CARVA-
LHO SANTOS,o que não impede,como refereCOLMO, se leve a
efeito o examedas circunstânciaspeculiaresa cadacaso,porque"o
requisitoda inevitabilidadese condicionaem formasinfinitas:o gol-
pe de uma baleia poile importarnum casuspara uma embarcação
pequenae nadarepresentar,em relaçãoa um transatlântico".(11)
AGUIAR DIAS aventaa hipótesede umaconcepçãomista,já propug-
nada por ARNOLDO MEDEIROS, compostado elemento subjetivo -
a ausênciade culpa, e do objetivo - a inevitabilidadedo evento. (12)
CondiçÔssindispensáveispara a existênciade fôrça maior, no
DireitoBrasileiro,são,consoanteo dispostono CódigoCivil:
I. Fato necessário - não significaa ocorrênciade qualquer
acontecimento,por mais grave que seja, mas apenasdaqueleque
impossibiliteo cumprimentoda obrigaçãoe sejatotalmenteestranho
ao poderdo agente,àbviamente,ao fato voluntário."A fôrça maior
violentaa vontadedo devedor,levando-o,inexoràvelmente,ao ina-
dimplementodesuaobrigação.Já ensinouCLÓVISBEVILACQUAque
----------
(7) EDUARDO ESPfNOlA, ob. cit., 11-1/299.
(8) JosÉ DE AGUIAR DIAS, Da ResponsabilidadeCivil, 4.a ed., 11/722.
(9) CAIO MÁRIO DA SilVA PEREIRA, Instituiçõesde DireitoCivil, 2.a ed., 11/290.
(10) SERPA lOPES, cb. cit., 11/460.
(11) SERPA LOPES, ob. cit., 11/461.
(12) JOSÉ DE AGUIAR DIAS, ob. cit., 11/721.
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"se o ato jurídicoé a cristalizaçãode um determinadomovimentode
vontade,é precisoque esta,efetivamente,existae funcionenormal-
mente,paraque se formea substânciado ato" (TeoriaGeraldo Di-
reitoCivil[ p. 275). Commaisrazão,parasofreras conseqüências
do não cumprimentoda obrigação,necessitao devedor agir de
vontadelivre, com intençãomanifestaou comculpa.O fato de fôr-
ça maior redime essa vontadecontrariada.Desdeque não houve
animusde prejudicaro credor, nem possibilidadede se evitar o
inadimplementobrigacional,só se poderáconcluirpela total ino-
cênciae pela irresponsabilidadetotaldo devedor".(13) Não será
um fenômenoque se operarápor si mesmo,independentementede
umacausaagente,dado que issoé inconc.ebível:ex nihil nihilo fito
Contudo,estaráalémdo alcancehumanoreprimi-Io.
"Na doutrinae na jurisprudência dmite-seque a citaçãopara
a causaequivaleà notificaçãodeterminadapelo art. 205 do Código
Comercial.
Não constituifôrça maior a dificuldadepor uma das partes
em cumprira prestação".(14)
"Paraque o casofortuitoou fôrçamaiorpossamser invocados
como causaobjetiva impedient.e,há necessidadeda ocorrênciade
um fato necessário,istoé, cujosefeitoseraminevitáveis".(15)
II . Inevitabilidade,inimpedibilidadeou irresistibilidadedos
efeitos- requeremque não haja meiosde evitarou de impediros..
efeitosda fôrça maior,que acarretaessa impossibildade in totum.
Não se confundecoma dificuldade,que não exonerao devedorda
responsabilidadepelo inadimplementoda obrigação,masapenastem
o poderde atenuá-Ia.
"Para que os fatos humanoscheguema constituircasofortuito
ou de fôrça maioré necessárioque tenhamumafôrça de oposição
tão grandeque representeparao devedorobstáculoinevitávele ir-
resistível".(16)
A referênciaà imprevisibilidadedo acontecimento,nãoobstante
entendimentoem contráriode JOSÉ EDUARDODE TOLEDOABREU
(17),não é de maiorimportância,pôstoque, mesmoprevisível,pode
êle surgircom indomávelfôrça,comtantase tão gravesconseqüên-
----------
(13) MOZART VICTOR RUSSOMANO,o Empregadoe o Empregadorno Direito Brasileiro,2.a
ed., 11/429.
(14) RevistadosTribunais,248/474.
(15) RevistadosTribunais,150/643.
(16) RevistaForense,175/229.
(17) JOSÉ EDUARDODE TOlEDO ABREU, ContratoIndividualdo Trabalho,in ANTONIO ED.
WING CACCURI et elii, Curso de legislação Trabalhista,p. 167-187.
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cias que não será possívelrespondao devedorpelo prejuízo."Im-
previsibilidade",escreveNUMA P. DO VALLE,"severificasomente
em relaçãoao t,empoe ao espaço.O eventoé possívele constante-
mentese verificamas,o momentoe o lugar em que se manifesta,
não é dado ao homemprever.São possíveis- um terremoto,um
maremoto,a erupçãode um vulcão,mesmodaquelejá por muito
tempoextinto,um naufrágio,um incêndioem terraou a bordo, o
descarrilhamentode um trem,a mortenaturalou acidentalde uma
ou de muitaspessoas,uma tempestadecom ou sem granizo, um
raio e muitosoutrosfenômenosque se operamno mundouniversal
causandoa destruiçãode coisase a mortee lesõesfísicasa sêres
vivos, mascomotais fenômenosnão podemser previstos,nemevi-
tados,são,porissomesmo,irresistíveis".(18)Na verdade,diz BON-
NECASE,"a previsãoreal ou possívelde acontecimentossuscetíveis
de implicaremna impossibilidadeabsolutade executara obrigação
não exclui em nada,,emprincípiopelo menos,a eventualidadeda
superveniênciada noçãode caso fortuito ou de fôrça maior com
todosseusefeitosnas relaçõesentrecredore devedor".(19)
Os fenômenosnaturais,leis, decretos,atos administrativose
de terceirossãoconstitutivosde fôrçamaior.(2°)
Na jurisprudênciaitaliana,segundoGASTONECOTTINO, admi-
te-se a alegaçãodo casusem il sequestrodi beni dispostodalla
cOSI detta repubblica sociale italiana, I'evento bellico, o senza
altro Ia guerra in quantocausadi impossibilità,I'ap,erturaforzata
di cassettedi sicurezzae I'asportazionedi sommedepositatein banca
da parte di formazionidi truppe nazi-fascisteo deWautoritàeserci-
tanteanch~di fattoil pubblicopotere,I'incursioneaereachedistrugge
Ia cosadepositatao trasportata;le intemperiedi maree di terraed
in particolareIa tempesta;10sciopero;Ia rapinae, talora, iI furtoi
I'aftraversamentodeltastradadapartedei p~done,e muitosoutros.(21)
No DireitoCivil Brasileiro,entretanto,há circunstânciasem que
a lei admitelnãoobstanteo casofortuitoe fôrçamaior,sejaa pessoa
responsávelou, então,exigeprova mais rigorosaque a de simples
fôrça maior (v. g'l ausênciade culpa).É o que ocorre nos artigos
1.058, caput;957; 1.300, § 1.°; 1.338; e 1.127,§ 1.°.
----------
(18) NUMA P. DO VALlE, Do Caso Fortuito e da Fôrça Maior. Da DistinçãoNítida Entre
Um e Outro - ImportânciaPrática e Jurídica da Distinção,in Revista dos Tribunais,
129/439-449.
(19) JAIME JUNQUEIRA-AIRES, ob. cit., 86/5-12.
(20) BAPTlSTADE MELLO,ob. cit., 101/15.28.
(21) GASTONE COHINO, L'lmpossibilitàSopravvenutadella Prestazionee Ia Responsabilità
dei Debitare, Giuffre, Milão, p. 219-221.
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111 Da fôrça maior do Direitodo Trabalho.- No DireitoCivil e
no Direitodo Trabalho,o conceitode vis maior é, em essên-
cia, o mesmo.Mas, para nós,em faceda lei n.o62, de 5 de junho
de 1935, a falênciaera consideradamotivode fôrça maior, e esta
ocorreriaquando:
1.
2.
surgisseum dos fatos aceitospela doutrinauniversal;
houvessesupressãode emprêgoou cargo,por motivode
economia;
3. fôsseextintoum determinadoramode negócios.
liA lei consideravatais fatoscomoprovados,quandohouvess"e
diminuiçãode negóciose em conseqüênciarestriçãoda ativi'dade
e", continuaCARLOSDE BONHOMES. W., lias medidas fossem
aconselhadaspelas condiçõeseconômicase financeirasdo empre-
gador".(22)
Compreendia,então,a falênciae a concordatapreventiva.
Mas, êst.eentendimento,era origemde problemassociais,cria-
dos com o desemprêgo.O devedorera excluídointegralmentede
responsabilidode"porquedecorrede fatos estranhose superior.8sà
sua vontade,fatos que até afetama segurançaeconômicado pa-
trão".(23)
E a concordata,a falênciaou outro motivode crise aguda,re-
sultandode motivode fôrça maior, passarama ser considerados,
pelosdoutrinadorese tribunais,não em vistado textoda lei, e sim
inspiradosem tratadistasestrangeiros.(24)
liA falênciado empregadornão constituijustacausapara a dis-
pensado empregado,dev.endo,assim,ser-lhepaga a indenização
previstana Lei n.o62, de 1935".(25)
liA falência não pode ser consideradamotivo de isentar o em-
pregador das obrigações prescritas na Lei n.o 62, pois que não
constituiacontecimentoimprevisívele inevitável".(26)
A Constituiçãode 1937, ratificandoo nôvo entendimentode
que lia concordataou a falênciadesdeque não sejamo resultado
de um motivode fôrça maior,não autorizama despedidade em-
pregados"(27),atravésdo art. 137, letraf, revogouos §§ 1.° e 2.°
----------
(22) CARlOS DE BONHOMES. W.,Despedida Justa (NormasPunitivasou FaltasGraves),p. 89.
(23) MOART VICTOR RUSSOMANO, Comentáriosà Consolidaçãodas Leis do Trabalho, 6.a
ed., 111/958.
(24) CARlOSDEBONHOMES. W., ob.cit.,p. 89.
(25) RevistaForense,90/241.
(26) RevistaForense,90/241. .
(27) CARLOSDE BONHOMES. W., ob. cit., p. 89.
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do art. 5.°, da lei n.o 62. E também,a Consolidação das leis do
Trabalho, art. 502, permitiu a reduçãodos salários,somentena ocor-
rência de fôrça maior, adotando a IIteoria do risco profissional". (28)
EGON GOTTSCHAlKopinavapor uma maior elaboração desta
teoria em seus princípios fundamentais."A teoria do risco deve ser
examinada sôbre o aspecto do seu histórico, de suas modalidades,
profundamente divergentes e de seu âmbito geral. É uma teoria,
cuja fonte é, de um lado, a jurisprudênciado Supremo Tribunal de
Trabalho do Reich e, de outro lado, a elaboraçãocrítica-doutrinária
dos tratadistasalemã.esll.(29) E continuando,liA IIteoria do riscoll ou
IIrisco de emprêsall, não pode, portanto, servir, de boa consciência,
para fundamentare justificaruma IIresponsabilidadeobietivalldo
empregador.quefaz seus todos os riscos,inclusivecaso fortuito e
fôrça maior,que impossibilitema continuaçãodas suas atividades.
Pois, até para os mais fervorososadeptosdo IIriscode emprêsa",
haviano sistemado direitode trabalhoalemãoem todosos tempos
a válvulade segurançada rescisãoimediatae IIsemprazoe'fristlose
Entlassungll),por motivo importantell{lIKusndigungaus wichtigem
Grundll,ausserordentlicheKuendigungll)".(3°)
Como vemos, a IIteoriado risco profissionalll,entre nós, des-
virtuou a sua origem.
Atualmente,a Consolidaçãodas leis do Trabalho,art. SOl, §
2.°, admiteo eventoda fôrça maior, somentequando a situação
econômicae financeirada emprêsaficar profundamentocomprome-
tida. Não se pode levarem consideraçãosó umadas características.
É imprescindívelque sejaminvestigadaspar a par.
liA fôrça maior, no DireitoSocial Brasileiro,só constituijusta
causapara a dispensado empregadoquando impossibilitaeconô-
micae financeiramentea emprêsade mantero respectivocontrato
detrabalholl.(31)
110 conceitode fôrça maior que obste o pagamentode salá-
rio estáclaramentedispostono art. 501 e seusparágrafos.Mas no
parágrafo2.° está que não são de ser aplicadasas restriçõesde
que tratao capítuloXIII quandoa fôrçamaiornão afetasubstancial-
mentea situaçãoeconômicada emprêsa.Daí sesegueque nãobasta
haverforçamaior.É precisoque estatenhacomoconsequênciafe-----------
(28) MOZART VICTOR RUSSOMANO, Comentáriosà Consolide~ãodas Leis do Trabalho,6.a
ed., 111/958.
(29) EGON GOTTSCHALK, Fôr~aMaior ComoMctivo Determinanteda Rescisãodo Contrato
Individualdo Trabalho,p. 35.
(30) EGON GOTTSCHAlK,ob. cit., p. 42.
(31) M. CAVALCANTICARVALHO,Dicionáriode Direito do Trabalho,Medicina do Trabalho,
DireitoSindicale PrevidênciaSocial,1/410.
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tar a emprêsana sua economiae finanças,substancialmente.Mesmo
no caso de afetara economiae as finançasda emprêsa,se estas
não forem substancialmenteafetadas,ainda que haja fôrça maior
não há que aplicar restriçãoalguma. Em face da lei, é como
se não houvesseocorridofôrçamaior".e2)
"Provadoqueo motivode fôrçamaioralegado,nãoafetousubs-
tancialmentea situaçãoeconômicada emprêsa,assisteao .emprega-
do o direitode percebero salárionos dias em que não houvertra-
balho". e3)
"... o § 2.° do art. 501 da C.L.T. impedea aplicaçãodos
princípiosque norteiamo institutoda fôrçamaiornos casosem que
a ocorrênciado motivonão af.etarsubstancialmente,nemfor suscetí-
vel de afetara situaçãoeconômicae financeirada emprêsa.Ninguém
de boa-fé poderánegarque, limitadae restringidaa produçãoda
emprêsapor um dilatadoperíododiário de racionamentode ener-
gia elétrica,o fato seja suscetívelde afetara situaçãoeconômico-fi-
nanceira.Para o legisladornão é precisoque o motivoafetesubs-
tancialmente,masque seja suscetívelde afetara situaçãodas em-
prêsas".(34)
Inevitabilidade,irresistibilidade abstraçãoda vontadedo em-
pregador,estatanto sob o aspectodoloso quantoculposo,são ex-
tremamentenecessáriaspara que se possaconsiderarum fato como
fôrça maioL E, ao se falar em culpabilidadedo empregador,está-
-se referindoao relacionamentoda imprevidênciacommedidaspreju-
diciais à emprêsa,tais como péssimaadministração,encargospor
demaisonerosos,e, em conseqüência,incumpríveis.
"As circunstânciasdecorrentesda criseeconômico-financeira,re-
sultanteda inflaçãoe suasconsequênciasnão apresentamas carac-
terísticasde imprevisibilidadessencialà configuraçãoda fôrçamaior,
constituindoriscosdo negócio".(35)E, continuando,"problemasde
créditoe de mercadodizemrespeitoexclusivamenteao riscoda em-
prêsaa que é alheioo trabalhador,comotambémé alheioaoslucros
havidosp.elopatrão.. ." (36)
"Fôrçamaior.Faltade matéria-prima.Reduçãoda jornadade tra-
balho. Riscodo negócio.Não configuraçãoda fôrçamaior".(37)
----------
(32) B. CALHEIROS BOMFIM, Jurisprudênciado Contrato
da C.l. T., VistosPelosTribunaisSuperiores),p. 260.
(33) B. CAVALHEIROSBOMFIM,ob. cit., p. 261.
(34) PIRESCHAVES,JurispmdênciaTrabalhista,11/388.
(35) RevistaForense,211/362.
($6) RevistaForense,211/362.
(37) M. CAVALCANTI CARVALHO,ob. cit., 1/408.
de Trabalho(os Artigos 442 a 510,
ALBONI MARISA DUDEQUEPIANOVSKI - ALICE BARK 255
"Criseindustrialnãoconfiguramotivode fôrçamaior,situando-se
dentroda áreado riscode negócio".eS)
"A situaçãode desequilíbrioeconômico.financeiroda emprêsa,
quandoesta concorrediretamentepara isso, não possuindotécnico
necessárioàs suas atividadese havendodesperdíciode matéria-pri-
ma na fabricaçãode determinadosartefatos,caracterizaa hipótese
de imprevidênciado empregador,que excluia possibilidadede ser
invocadaaquelasituaçãocomomotivode fôrçamaiorparaos efeitos
previstosno art.503 da C. L.T. Não ensejarevistao acórdãoregio-
nal que assimhouverdecidido".e9)
"A imprevidênciado empregadorexcluia razãode fôrçamaior,
daí a responsabilidadedaquelena paralisaçãodos serviçose conse-
qüênciada rupturadoscontratosde trabalho".(4°)
"A falência não constituimotivo de fôrça maior para a dispensa
do empregado, eis qU.8para a caracterizaçãode fôrça maior é indis-
pensável que não tenha havido imprevidênciado empregador e não
tenha êle concorrido, direta ou indiretamente,para a paralisaçãodo
serviço.1I (41)
"A imprevidênciado empregadorexcluia razãode fôrçamaior.
O estadode insolvênciapor motivode concordatanão exclui a em-
prêsadas obrigaçõestrabalhistas".(42)
"Se decorrenteda situaçãoirregularque se criouo próprioem-
pregador,não podeo ato impeditivoou repressivodo poderpúblico
ser tido por motivode fôrçamaior.Ao patrão,no caso~incumbeo
pagamentodas indenizaçõesprevistaspela legislaçãodo trabalho".
(43)
liA falêncianão se identificacom a fôrça maior,pois constitui
riscodo negócio,hipóteseprevisível,peloque, inocorrendojustacau-
sa para a dispensa,são devidosavisoprévio,gratificaçãode Natal,
saldode salárioem dôbro". (44)
"Só existefôrçamaior,quandoo eventoé devidoa fenômenos
naturais,com exclusãode qualqueroutra causa.Se o empregador
concorreude algummodoparaprovocarou agravara ação,já não
----------
(38) MOZARTVICTORRUSSOMANO,Comentáriosà Consolid;:çãodas leis
ed., 111/956.
(39) B. CALHEIROSBOMFIM,Dicionáriode DecisõesTrabalhistas,p. 69.
(40) CESARINOJUNIOR, ConsolidaçãodasLeisdo Trabalho,4.a ed., 11/62.
(41)CESARINO JUNIOR, ob. cit., 11/62.
(42) RevistaForense,205/392.
(43) RevistaForense,99/549.
(44) RevistaForense,222/402.
do Trabalho,6.a
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pode ser reconhecida a eximente do art. 7.°, "bll da lei de Aciden-
tes do Trabalho". (45)
Percebe-se,fàcilmente, que não se pode incluir o risco do ne-
gócio como um dos elementosda fôrça maior. É ônus com que ar-
cam todos os que se dedicam a qualquer dos ramos do comércio,
indústria ou transporte.
o empregador não pode contrapor ao direito do empregado
de receber seus vencimentosa desculpa de que o fechamento de
uma filial ou o encerramentode suas atividades deu-se por motivo
de fôrça maior, quando em verdade o que houve foi medida de
economia ou desinterêsseem levar adiante seus negócios.
Um fato argüido como fôrça maior, deve ser provado, e em
abono desta afirmação, temos:
"Se a fôrça maior,nos precisos termos do art. 1.058, parágra-
fo único, do C. Civil, verifica-se no fato necessário, cujos efeitos não
era possível evitar ou impedir - os representantes do patrão, na es-
pécie, deviam provar o caso fortuito que alegaram com invocação
de trechosem italianoll. (46)
"Para a configuraçãoda "fôrça maior", em Direito do Trabalho,
é imprescindível a prova da ocorrênciado evento fatal, que a fêz
surgir". (47)
"Sem a prova de qualquer motivo de fôrça maior, os prejuízos
decorrentes da crise que possa experimentar determinada indús-
tria constituemrisco de negócio. Não enseja recurso extraordinário
o julgadoregionalque assimhouverdecididoll.(48)
"Não ofendelei algumaa decisãoque, à falta de prova de fôr-
ça maior, invocada de acôrdo com o art. 81, do Código Comercial,
e art. 1.226, do CódigoCivil, não reconhecejustacausaparadeso-
brigaro empregadorda indenizaçãoao empregado.Não é exato que
a conceituaçãoda fôrça maior ou do caso fortuito seja privativa do
direito civil, não havendo razão para, à sua invocação,desaforar-se
a causada JustiçaTrabalhistaparaa ordinária". (49)
Mesmo por motivo de fôrça maior que determine a extinção
da emprêsa,o empregado terá direito a uma indenização,conforme
----------
(45) RevistadosTribunais,234/417.
(46) RevistaForense,48/148.
(47) B. CALHEIROS BOMFIM, Dicionáriode DecisõesTrabalhistas,p. 79.
(48) B. CAlHEIROS BOMFIM, Jurisprudência do Contrato de Trabalho (os Artigos 442 a
510,da C. L.T., VistosPelosTribunaisSuperiores),p. 259.
(49) MOZARTVICTOR RUSSOMANO,Comentáriosà Consolidaçãodas Leis do Trabalho(arts.
442 a 569),6.aed., 111/953.
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determinao art. 502 da C. L.T ., e seusincisos.O legislador, note-se,
deixou clara a necessidadede um motivo de fôrça maior que dgfer-
mine e não que possadeterminara extinçãoda emprêsa.
Em seuart. 501, a C.l.T. define a fôrça maior, que, segundo
EDUARDO ESP[NOLA, é "um acontecimentoque 1.°) é estranho à
vontade do devedor; 2.°) que absolutamentenão se lhe pode im-
putar;3.°) mas impedeo cumprimentoda obrigação".(50) Estariaaí
incluída a destruiçãoda emprêsa,por todo e qualquer caso fortuito,
salvo, diz J. RÉGIS FASSBENDERTEIXEIRA, "quando, havendo se-
guro contra o evento ocorrido, haja indenizaçãoque. permita reini-
ciar a labuta interrompida". (51)Diferedo factumprincipis,que.é a
ordem da autoridade,não só quanto aos requisitos,mastambémquan-
to aos efeitos: cessandoo contratode trabalho por ato de autorida-
de, por esta serão pagas, integralmente,as indenizações,ao contrá-
rio do que ocorre na fôrça maior, pois o art. 503 da C. L. T., per-
mite a redução dos salários até 25%, quando houver prejuízo de-
vidamente comprovado. Porém, se a situaçãofinanceira da ~mprêsa
não permitir o pagamentocom a redução,o trabalhador poderá dar
por rescindido o contrato,com direito às indenizações legais. (52)
"Fôrça maior, seu conceitoe conseqüênciasna legislaçãodo tra-
balho. A ocorrênciade fôrça maior só isenta o empregador quando
o evento é de modo a afetar a situaçãoeconômico-financeirada em-
prêsa. Aplicação do § 3.° do art. 61 da Consolidação.Prorrogaçãoda
duração do trabalho para recuperaçãodo tempo perdido". (53)
. Mas, ocorrendoo estadoeconômicode insolvência.do.comer-
ciante, não há a destruiçãoda emprêsa, e a simples mudança,al-
teração, transformaçãoda pessoa jurídica, por qualquer forma que
se realize, não rescindeo contratode trabalho, porqueo empregado
contratacom a emprêsa e acompanhao seu destino. "Subsistemem
casode falênciaos direitosoriundosde contratode trabalho".(54)
"Os direitosoriundosda existênciado contratode trabalhosubsisti-
rão em casode falência,concordatao,:,dissoluçãoda emprêsa".(55)
É o que se entendedo art. 43 da Lei de Falências,dispositivoque
estáem consonânciacom o art. 449 da C.lo T ., prova flagrantede
que a falência não é caso de fôrça maior: os contratosbilaterais e
consensuaisnãoserãoresolvidospelaquebra, assegurando-seaos em-----------
(50) EDUARDOESPíNOLA,ob. cit., 11-1/299.
(51) JOÃo RÉGIS FASSBENDERTEIXEIRA,Direitodo Trabalho,1/202-203.
(52) ROBERTOBARRETOPRADO,Tratadode Direitodo Trabalho,11/575.
(53) B. CALHEIROS BOMFIM, Jurisprudência do Contrato de :Trabalho(os Artigos 442,)
510,daC.L.T.,VistosPelosTribunaisSuperiores),p.260..' . .
(54) VICTOR ESPíRITO SANTO & B. CALHEIROS BOMFIM;" Dicionário'de DecisõesTraba.
Ihistas,p.95. . .
(55) VICTOR ESPíRITO'SANTO& B. CAVALHEIROSBOMfIM, cb. cit.~p. 95.
(56) M. CAVALCANTI CARVALHO,ob. cit., p. 407.
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pregadoso direito à correspondenteindenização.Idênticaé a solu-
ção no DireitoFrancês:"En cas de faillite de I/employeur,les con-
tratsde travailne sontpas ipso iure résiliés.te syndicde Ia faillite
peut facultativement,soit résilier les contraisde travail,- auquel
casles salariésdeviennentcréanciersdansIa masse-, soit reprendre
à 50ncomptelescontratsen cours,auquelcaslesouvriersdeviennent
créanciersde Ia masse.Mais, ni dans I'une,ni dans I'autreéventua-
lité, Ia faillite par elle-mêmen'entrainerésiliationdes contrats."(57)
Da jurisprudência,colhemos,ainda,algunsacórdãos:
"0 art. 449 da Consolidaçãodas Leis do Trabalhonão auto-
riza a interpretaçãono sentidode que a falênciada emprêsasó
por si acarretaa rescisãodos contratosde trabalhodos emprega-
dos".(58)
liA falência não é motivode fôrça maior para justificardis-
pensado empregado".(59)
II~de se reconhecero direitoà indenizaçãolegalao empregado
dispensadopor motivo de falência,visto que esta não constitui
justacausaparaa dispensa".(6°)
liA falêncianão exonerao empregadordo pagamentodas in-
denizaçõeslegaisconstituindoa sentençaem dissídiotrabalhistatí-
tulo de dívida líquida e certa,para habilitaçãono juízo falimentar,
dentro dos limitesdos arts. 144 e 449 da Consolidaçãodas Leis
do Trabalho".(61)
liA falência ou concordata não exonera o empregador do pa-
gamento dos salários, férias e indenizações".(62)
"Falência não se considera motivo de fôrça maior. Assim sen-
do, devem ser pagas as indenizaçõeslegais aos empregadosdispen-
sados por êsse motivo". (63)
liA falêncianãoconstituimotivode fôrçamaiorparaa dispensa
do empregado,eis que para a caracterizaçãoda fôrça maioré in-
dispensávelque não tenhahavido imprevidênciado empregadore
não tenhaêle concorridodireta ou indiretamente,para a paralisa-
çãodo serviço".(64)
----------
(57) GéRARD lYON-CAEN, Manuel de Droit du Travail et de Ia SécuritéSociale,Libr. Géné.
rale de Droitet de Jurispr., Paris,p. 203.
(58) RevistaForense,159/441.
(59) RevistaForense,95/523.
(60) RevistaForense,92/268.
(61) EMllIO GUIMARÃES,DicionárioJurídico-Trabalhista,IV/7.
(62) EMllIO GUIMARÃES,ob. cit., IV/7.
(63) RevistaForense,89/213.
(64) ROBERTOBARCEllOSDE MAGALHÃES,A Lei de Fal~nciasInterpretadaPelosTribunais,
p.llO.
- - -- - -- -_u- ---
- - - ----
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"Ocorrendoa falênciada emprêsa,ao empregadoconvocado
são asseguradosos direitosdecorrentesdas leis de proteçãoao tra-
balho".(65)
"Os direitosoriundosda existênciado contratode trabalhosub-
sistirãoem casode falência,concordataou dissoluçãoda emprêsa".
(66)
"Com a falêncianão se rescindeo contratode trabalhodo em-
pregado,se a emprêsacontinuasuasatividades.Podea Justiça,en-
tretanto,reconhecerantecipadamenteo créditodo empregado,para
o casode se consumara falênciae seremos empregadoschamados
a concorrercomos demaiscredores. .". (67)
Não obstante,há jurisprudênciaque contradiza mencionada:
liA falênciarescindeos contratosde trabalho,e para efeitodos
cálculosda indenização,não pode ser consideradamotivode fôrça
maior".(68)
"A falênciado empregadorconstituijustacausapara a rescisão
do contratodo trabalho".(69)
UNafalêncianão há dispensa,mascessaçãodo trabalho,o que
excluio direito à indenizaçãoparao operário".(1°)
A alegaçãode fôrça maioré vistacombastanteprudênciape-
la lei. Nos casosefetivamentehavidos,o empregadoterá direito à
indenização,conformejá frisamos,em se tratandoda extinçãoda
emprêsa.E o empregadorpoderá reduzir os salários,até que a
emprêsapossa equilibrare retomarsuas atividadesnormais.Mas
não poderáser alegadaa bel prazerdo empregador,como intuito
de prejudicaro empregado.
IV. Da fôrça maior no Direito Falimentar.- Constituindoa falên-
cia a regulamentaçãolegalde um estadode fato (bankruptcy
is a legal sfatus,insolvencya financiaI one, para os norte-america-
nos),é imprescindível,em nossoestudo,a análisedos sistemasde-
terminantesdessasituaçãoanômalado crédito:
a. cessaçãodospagamentos,
b. superaçãodo ativopelopassivo(insolvência),
c. impontualidade,
d. impontualidadeoutrosatos.----------
(65) VICTOR ESPfRITOSANTO, B. CALHEIROSBOMFIM,ob. cit., p. 6.
(66) EMILJO GUIMARÃES,ob. cit., IV/7.
(67) B. CALHEIROSBOMFIM,Dicionáriode DecisõesTrabalhistas,p. 63.
(68) EMILlO GUIMARÃES,ob. dt., IV/6.
(69) EMILJO GUIMARÃES,ob. cit., IV/6.
(70) L~OCALDASRENAULT,Roteirodo DireitoFalimentar,p. 158.
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Paraa maioriadosÇódigos;seguindoo exemplofrancês,IItout
cOrnm~rçantqui cessesespayementsest en étatde faiUitell.(71)Su-
põe-se,destarte,a Ufaltade fundos,mudançade estado,isto é, al-
teraçãona fortunae reputaçãodo comerciante,constituindo-ono des-
crédito,e impossibilidadede satisfazeras suasobrigações",dizendo
aindaJOSÉ DA SILVA LISBOA,ViscondedeCairú,que impontualidade
"é a espéciedefalimento,queconsisteemfaltaralguémà suapalavra,
e fé dada no têrmo prefixo, e qualquertransaçãomercantil.Todo
o comerciante,que nãopagaemdia, istoé, no prazodo vencimento
da obrigaçãocontraída,ou que sem justacausanão cumprequal.
quer ajustedeliberado,e de boa-fé,é havidopor impontual,e fal-
to de honra,delicadeza,e primor;e sofre logo por isso desar na
sua reputaçãomercàntil;de sorteque as pessoasde caráterdevem
necessàriamentevitaro comprometerem-secom êle em transações
de importància;ditandoa prudência,que ninguémtrate,e se im-
pliqueem interêsserecomendáveiscom homem,que não cumpreo
que promete,quando aliás,quem com êle transigiu,tambémcon-
tou em suasoperações,e empenhoscom a esperadapontualidade,
e firmezade trato.Quandoo comerciant.e,que assimprocede,é no-
tàriamentehavidopor pessoade cabedais,podetalvezo seu nome,
e créditonão sofrerabsolutodescréditomercantilno juízo do vulgo;
masse não temfamade solidez,a abonaçãonão lhe é possívelco-
merciarcom honra;pois manifestaque não tem fundos, nem ami-
gos, a quem recorraem suas urgências,ou que não tem a probi-
dade, nem sente,e apreciaa nobrezade sua profissão;ou que
os seus negóciosse achamem grandesembaraços,e sobrecarre-
gos, procedentesda imprudênciade se aventurarem especulações
superioresa seus capitais,e créditoll.(12)
Peca êste sistemapelo subjetivismode que está impregnado:
quando,realmente,o comerciantecessaseuspagamentos?'É difícil
precisar,cientificamente.
Por outro lado,a insolvência,que parao Prof.ANDREAARENA
é "appuntoiI fattoe 10statocheIa leggepressupponenecessariper
Ia dichiarazionedi fallimento"(13),não é suficiente,sendo de se
adotaro sistemada impontualidade,que, conformeCARVALHO DE
MENDONÇA, é 110sinal ostensivo,mais perfeitoda impossibilida-
de de pagar,e, conseqüentemente,do estadode falência".(74)Ado-
tado pela lei brasileira,estáassentadoem ato público,solene,for-
mal,que é o protesto,por faltade pagamento,de títulode dívidâ Ií-----------
(71) Code de Commerce,arfo437.
(72) WAlDEMAR MARTlNS FERREIRA,Instituiçõesde Direito Comercial,4.a ed., V/39-40.
(73) ANDREA ARENA, IntroduzioneAlio Studio dei Diritto Commerciale,Giuffre, Milão, p. 105.
(74) WAlDEMAR MARTINS FERREIRA,ob. cit., V/39-40.
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qüida e certa. Se o,comerciante não paga no dia do vencimento a
sua obrigação, ainda não se configura a falência, que é externada
pelo protesto. "Quando, no Brasil, o comerciantenão logra evitar
o protesto de seu título de dívida, é porque, falta de recursos,seu
crédito definitivamente desapareceue se esgotou o espírito de cor-
dura e transigência de seus credores. A paciência também tem li-
mites; e o ânimo de conciliar, suas raias", diz WALDEMAR FERREI-
RA. (75)Além da impontualidade,porém,o art.2.0do dec.-Iei7.661
traz outros atos, reveladores do desequilíbrio financeiro do comer-
ciante e que servem de base para a declaraçãode falência - são
os acts of bankruptcy ou atos de falência, caracterizadoresda ruína
do comerciante,que tenta iludir seus credores, numa busca deses-
perada de "evitar o inevitável" (WALDEMAR FERREIRA).(16)Sem dú-
vida, pode ser consideradoo melhor meio de se determinar a que~
bra aquêle consubstanciadoem nossa lei. Não é, como também não
o são os demais critérios, científico, mas é, ao menos, o mais prá-
tico.
Temos, portanto, que a falêncià, em sentido econômico, repe-
tindo BENTO DE FARIA, "traduz a impossibilidade em que se en-
contra o comerciante de realizar os valôres necessários ao cumpri-
mento das suas obrigações, situação essa que podendo ser determi-
nada por causas suscetíveis de mal recomendar o orientação da ati-
vidade comercial ou evidenciar os propósitos desonestos de quem a
exercita, resulta também de circunstâncias que não afetam a pro-
bidad.e do negociante infeliz; v. g., a desvalorização dos seus esto-
ques, o desequilíbrio financeiro do país determinante da retração
dQ crédito, as crises bancárias, ou, consoante a expressão do Cód.
Comercial português de 1833 - por vício da fortuna". (77)
Qual a medida em que êsse vício da fortuna afeta a. responsa-
bilidade do comerciante? A fôrça maior, sabemos, é causa de isen-
ção de responsabilidade. Também o será a falência? Imprescindível
para haver a obrigação é a relação de causalidade entre a ocorrên-
cia do evento e a sua. causa determinante. Se há a supressão dêsse
nexo causal~ não se pode falar em cumprimento do compromisso
assumido. Essa supressão, porém, deve ser de forma a c<;>nfigurar
a absoluta impossibilidade de adimplemento e não apenas um cum-
primento mais oneroso ou difícil..
"O caso fortuito ou de fôrça maior só se configura. quando há
----------
((75) WALDEMARMARTINSFERREIRA,ob.cifo, V/39.40.
(76) WALDEMARMARTlNS FERREIRA,ob. cit.,V/39-40.
(77) BENTODE FARIA, DireitoComercial,IV-l/59.
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impossibilidadeabsoluta de cumprira obrigação,não quando
execuçãodestasomentese torna maisonerosae difícilll. (18)
Mencionemosos contratos.Sôbreos unilaterais,muitopoucohá
que dizer quanto aos efeitosda falênciasôbre êles, se ainda não
executados,isto porque permaneceminalteráveis,na sua existên-
cia jurídica.Quanto aos bilaterais,o art. 43 da lei é expresso:IIOS
contratosbilateraisnão se resolvempela falênciae podemser exe-
cutadospelo síndico,se acharde conveniênciapara a massall.Ne-
cessárioé, pois, da mesmaforma que na lei argentina:lia) que a
falênciatenhasidodeclaradajudicialmente;b) que se tratede contra-
tos bilaterais,anterioresà sentençadeclaratóriada falência,e que
êssescontratossejamválidose não sujeitosà resolução;c) que não
hajamsido executadostotalmentepor nenhumadas partes".(19)
a
Confirmandoêssepreceito,há,tambémvaliosajurisprudência:
"No contratode depósito,mesmoquandovinculadoa outrasre-
laçõescontratuais,o depositáriotemo direitode exigir, a qualquer
tempo,a coisadepositada.Assim, se o falido recebeumaquinismo
em depósito,comoconseqüênciade um contratode locaçãode ser-
viços,nãopodea massarecusara suarestituição,comfundamentono
art.43, da lei de Falências,contrariandoa naturezado depósito,ma-
ximéquandoo própriocontratoprevêêssedireitode restituiçãoll.(8°)
"A falêncianãoresolve"plenojure"os contratosbilateraisainda
não executadosinteiramente,e o síndicopoderáchamarà massaa
obrigaçãode cumprí-Ios.Se o síndicodeclaraa impossibilidadede
cumpriro contrato,considerar-se-áêste rescindido,masnão se deve
carregarà massanenhumapenalidadepor essarescisãoa que a fa-
lênciadeu causall.(81)
liA paralisaçãodosnegóciosporsi só nãojustificao cancelamento
de encomendafeitae a recusaao recebimentode mercadorias".(82)
A desvantagem,mesmoimprevista,não autoriza,de modo al-
gum, a rescisãodos contratos.O nãocumpri~entodas obrigações,o
rompimentode contratos,pode caracterizara falência,masestanão
pode ser um caso de fôrça maiore sim de riscopeculiaràs ativi-
dadesda emprêsa.
Aqui, comono sistemaargentino,o contraentein bonis poderá
----------
(78) RevistaForense,68/384.
(79) FRANCISCO GARCIA MARTlNEZ, EI Concordatoy Ia Quiebra en el DerechoArgentino
y Comparado,2.aed., Zavalia,BuenosAires, 11/114.
(80) ROBERTOBARCEllOS MAGALHÃES,A lei de FalênciasInterpretadaPelosTribunais,p. 110.
(81) RevIstaForense,14~/2B1.
(82) RevistadosTribunais,94/576.
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suspendera execuçãodo contrato,pois o falido não tem condições
de cumprí-Io.Mas, as normasaplicáveisserãoas do direitocomum
em matériacontratual,e nuncacomoefeito próprioe diretoda de-
claraçãoda falência(83),ou ainda,a relaçãopoderáficar em sus-
penso,atéo têrmodesta,ou coma concessãoda concordata.(84)la
quiebra,en principionoes causaparaque los contratossinalagmá-
ficos se disuelvanipso iure, a excepciónde aquellosque, comoel
mandato,Ia cuentacorrientey Ia sociedad,terminanai dictarseIa
sentenciadeclarativa".(85)
O § únicodo art.43, por sua vez, dá o direitode escolhaao
síndico,paralisandoo direitoque tinhao contraentein bonisde exi-
gir o cumprimentodo contrato.Contudo,se as parteshouveremcon-
vencionadoque a falênciaou concordataincidenteem qualqueruma
delasou emambas,constituirámotivosuficienteparaa rescisãopura
e simplesdo avençado,essacláusulaé, consoanteVALVERDE,"em
princípioaceita,tantopeladoutrinacomopela jurisprudência".(86)
Comose vê, é umafaculdadeque a lei outorgaao síndico,a de res-
cindir o contrato,no casode falênciade qualqueruma das partes,
diferentementeda fôrçamaior,onde há independênciado direitode
escolha,resolvendo-sede plenoiureo contrato.
Comprovandoque a falência realmentenão é caso de fôrça
maior,há quaseunanimidadena jurisprudência:
"Não existemotivopara a aplicaçãodas disposiçõesreferentes
a fôrçamaiorquandoo fato eraesperadohavialongosanos.A causa
fôrça maiorpressupõeimediatismo,surprêsa,cerceamentode possi-
bilidadesnormais".(87)
"Os simplesprejuízosfinanceirose econômicosde umaemprêsa,
não constituem,por si sós, fôrça maiorpara ela se eximir de suas
obrigaçõescontratuais".(88)
"Dificuldadeseconômicas,que não derivam de acontecimento
inevitávele imprevisívelnãocaracterizama fôrçamaior".(89)
"Dificuldadeseconômicasnão constituemfôrça maior.A fôrça
maior reduzà metadea indenizaçãode tempode serviço,mas não
a reparaçãode férias".(90)
"Dificuldadeseconômicasnãoconstituemfôrçamaior,do mesmo----------
(83) ADOlFO E. PARRY,Efectos de Ia Quiebra y el ConcursoCivil en Ias Obligacinesy
en los Contratos,Tip. Ed. Argentina, BuenosAires, p. 331.
(84) ADOlFO E. PARRY,ob. cit., p. 331.
(85) FRANCISCOGARCIA MARTlNEZ,ob. cit., 11/203.
(86) TRAJANO DEMIRANDA VAlVERDE,Comentáriosà lei de Falências,1/251.
(87) YARA MOllER, Empregadore Empregadona Justiçado Trabalho,p. 62.
(88) M. CAVAlCANTI CARVALHO,ob. cit., 1/406.
(89) B. CAlHEIROS BOMFIM,Dicionáriode DecisõesTrabalhistas,p. 69.
(90) B. CAlHEIROS BOMFIM,Dicionáriode DecisõesTrabalhistas,p. 49.
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modoque a falênciae a concordata.Indeferimentode períciapara
provar dificuldadeseconômicas,como fito de demonstrara confir-
maçãode fôrça maiore reduzira indenização,não perfigurao cer-
ceamento:dadefesa".(91)
"Os prejuízoscomerciais,aindacomprovados,não caracterizam
a fôrçamaior".(92)
"Fôrçamaior.Não constituio fato que, em vez de impedir a
execuçãoda obrigação,a tornamaisdifícil oU maisonerosall.(93)
"O fim da falênciaé propiciaruma liquidaçãocoletivade cré-
dito contrao devedorcomum;é por issouma execuçãocoletiva.
Sendoum processojurídico,não podeser erigidoà categoriade ca-
so de fôrça maior,salvo quando impostapor ev,entoirresistívele
. superioràs fôrçashumanas".(94)
CONCLUSÃO
O crédito,mola propulsorado comércio,poderá ser abalado
em sua estrutura,ocasionandoa falência,por múltiplascausas,se-
jam elas econômicas,financeiras,políticasou imputadasao próprio
falido, quer pelasua má administração,quer pela sua imprevidência
Sejamcausasde ordemg.eraloupadicular, abstrai-séa falênciaco-
mo casode fôrça maior,póis de maneiraalgumapoderáser consi-
deradacomoum acontecimentoimprevisívele irresistível.É um ris-
codo negócio.
É possívelsintetizarem algunsitensos aspectosenumerados:
I. os riscosdo negócionão constituemfôrça maior,donde a
falência,sendoinclusiveprevisívelparatodo aquêleque se adentra
em atividadesindustriais,comerciaisou de transportesnão a cons-
titui/ igualmente; .
11. sea falênciafôssecasode fôrçamaior,nãosubsistiriamos
direitosoriundosdo.contratode trabalho,pois quandoestase con-
figura/a lei permiteumareduçãonossalários;
111.na fôrça maiordeve havera inevitabilidadedo evento,o
que na falênciaé totalmentediverso,sendode se considerar,ainda,
que a imprevidênciado empregadornão a constitui;
. IV. a fôrçamaiorresolvededjreitoos contratosbilaterais;na
falência,há a faculdadeque alei outorgaao síndicopara que os
cumpraou não,conformeas conveniências.
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